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Sugestão de título O risco do assédio eleitoral no ambiente de trabalho: como proteger sua empresa em ano 
de eleições 
 

Frase-chave principal 
(palavra-chave) 

assédio eleitoral no trabalho 

Palavras adicionais compliance trabalhista, coação eleitoral, subordinação jurídica, dano moral coletivo, 
segurança jurídica 

Público/persona Empresários, gestores e lideranças do Terceiro Setor que buscam orientação para evitar 
passivos trabalhistas e preservar o clima organizacional durante o período eleitoral. 

Objetivo/orientações  Analisar o conceito jurídico de assédio eleitoral e orientar lideranças sobre condutas 
preventivas e o papel do compliance para blindar a empresa em anos de eleições. 

Sugestão de seções para 
o artigo 

- 

Perguntas frequentes Declaração de voto pessoal, mensagens em WhatsApp, condenações no TST, proibição de 
adereços políticos e multas aplicáveis. 

Artigos relevantes de 
terceiros 

Conteúdos do Tribunal Superior do Trabalho e Ministério Público do Trabalho sobre 
assédio eleitoral. 

Links externos https://www.politize.com.br/assedio-eleitoral/ 
 
https://www.ugt.org.br/Noticias/81064-TST-condena-socio-de-farmacia-a-pagar-R-50-mil-
em-indenizacao-por-assedio-eleitoral 
 
https://www.jota.info/trabalho/tst-condena-socio-de-farmacia-a-pagar-r-50-mil-em-indeni
zacao-por-assedio-eleitoral 

Links internos https://valentereispessali.com.br/assedio-moral-no-trabalho/ 
 
https://valentereispessali.com.br/assedio-moral-sexual-trabalho-implicacao-juridicas/ 

Serviços https://valentereispessali.com.br/servicos-de-advocacia/direito-do-trabalho/ 
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https://www.ugt.org.br/Noticias/81064-TST-condena-socio-de-farmacia-a-pagar-R-50-mil-em-indenizacao-por-assedio-eleitoral
https://www.ugt.org.br/Noticias/81064-TST-condena-socio-de-farmacia-a-pagar-R-50-mil-em-indenizacao-por-assedio-eleitoral
https://valentereispessali.com.br/assedio-moral-no-trabalho/


 

REDAÇÃO DO ARTIGO 

Assédio eleitoral no trabalho: como proteger sua empresa em ano 
de eleições 
 

Em anos eleitorais, o debate político costuma ultrapassar os limites da vida privada e se infiltrar no cotidiano das 

empresas. Mensagens de incentivo a determinados candidatos, comentários em grupos corporativos de 

WhatsApp ou discursos sobre os rumos da economia no ambiente de trabalho podem ser interpretados pela 

Justiça do Trabalho como assédio eleitoral. O uso da posição hierárquica para influenciar a escolha política da 

equipe configura abuso do poder diretivo e pode resultar em condenações financeiras, além de graves danos à 

imagem da organização. 

 

PONTOS PRINCIPAIS 
●​ Assédio eleitoral no trabalho é a utilização da autoridade empresarial ou econômica para influenciar o 

voto dos colaboradores. 

●​ A comunicação política da liderança pode ser caracterizada pela Justiça como coação indireta. 

●​ Mensagens e e-mails institucionais com conteúdo político-partidário servem como prova na Justiça do 

Trabalho. 

●​ O Tribunal Superior do Trabalho (TST) impõe indenizações por dano moral coletivo a empresas que 

utilizam sua estrutura para influenciar eleições. 

●​ O direito à liberdade de expressão do empresário encontra limites na liberdade de consciência do 

empregado no ambiente de trabalho. 

●​ O compliance trabalhista preventivo evita condenações e preserva o clima organizacional durante o 

período eleitoral. 

 

O ambiente corporativo é um espaço destinado à execução das atividades laborais e ao cumprimento do objeto 

social do negócio. Quando a liderança utiliza os canais de comunicação da empresa para manifestar preferências 

partidárias ou solicitar apoio a candidatos, ela ultrapassa a linha da liberdade de expressão. Nesses casos, a 

Justiça entende que, devido à relação de dependência econômica, o colaborador pode se sentir constrangido e 

temeroso de sofrer retaliações, como a perda do emprego. 

 

O compliance trabalhista é a ferramenta mais eficaz para orientar diretores e equipes de gestão sobre os 

limites da atuação corporativa em anos eleitorais. Prevenir conflitos e instituir diretrizes claras de neutralidade 



 

política garante a segurança jurídica da empresa e protege o patrimônio contra ações civis públicas e multas 

aplicadas pelos órgãos de fiscalização. 

 

Neste artigo, analisaremos o conceito jurídico do assédio eleitoral e os posicionamentos recentes do Judiciário. 

Mostraremos também como a consultoria jurídica preventiva atua para blindar a sua empresa contra passivos 

trabalhistas durante o processo eleitoral. 

 
O que caracteriza o assédio eleitoral no ambiente de trabalho? 
 

Assédio eleitoral nas relações de trabalho consiste em qualquer conduta praticada pelo empregador ou gestor 

que utilize o poder hierárquico ou econômico para coagir, intimidar, influenciar ou induzir o trabalhador a 

votar (ou deixar de votar) em determinado candidato ou partido político. 

 

Essa prática pode se manifestar de duas formas principais: 

 

1.​ Assédio por coação ou intimidação: quando ocorrem ameaças veladas ou diretas de demissão ou corte 

de benefícios caso determinado candidato vença ou perca o pleito. 

2.​ Assédio na modalidade premial: quando o gestor oferece vantagens financeiras, como bônus em 

dinheiro, folgas, cestas básicas ou promoções, em troca do voto ou engajamento do colaborador na 

campanha eleitoral. 

 

O ponto central que as lideranças precisam compreender é que a Justiça do Trabalho não exige a 

comprovação de uma ameaça direta ou agressiva para reconhecer o ilícito. Devido à subordinação jurídica e 

à dependência econômica inerentes ao contrato de trabalho, a simples manifestação política da diretoria nos 

canais oficiais da empresa pode exercer uma “pressão estrutural" sobre o funcionário. 

 
O caso da farmácia condenada pelo TST 
 

Um caso recente julgado pela 4ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST) ilustra com clareza a linha tênue 

entre a livre manifestação do pensamento e o abuso do poder diretivo. O sócio-proprietário de uma farmácia de 

manipulação enviou mensagens de áudio e texto no grupo corporativo do WhatsApp da empresa. Nos 

comunicados, o empresário expôs sua preferência por um candidato à Presidência da República, teceu críticas ao 

adversário político e pediu expressamente o voto dos colaboradores ao seu candidato. 

 



 

O Ministério Público do Trabalho (MPT) ajuizou uma Ação Civil Pública pedindo a condenação da empresa. 

Embora as instâncias ordinárias do Tribunal Regional do Trabalho da 23ª Região tivessem considerado a atitude 

um exercício de liberdade de expressão, o TST reformou a decisão por unanimidade, aplicando uma 

condenação de R$50 mil por danos morais coletivos. 

 

No voto do relator, ministro Alexandre Ramos, o Tribunal fixou premissas determinantes para o ambiente 

corporativo: 

 

1.​ A hierarquia altera a natureza da mensagem: A mesma opinião emitida fora da empresa seria legítima; 

dentro do ambiente de trabalho, o discurso ganha peso de coerção indireta. 

2.​ A liberdade de expressão não é absoluta: O direito do empresário de manifestar sua opinião encontra 

limite na dignidade e na autonomia política do trabalhador. 

3.​ Desnecessidade de prova de coação explícita: O simples uso dos grupos internos de trabalho para 

induzir preferências políticas constitui abuso do poder de direção do negócio. 

 
Guia prático para a liderança: o que pode e o que não pode 
 

A produção de provas em processos de assédio eleitoral no trabalho tornou-se rápida e acessível. Registros de 

chamadas em videoconferências, e-mails disparados pela diretoria e, principalmente, print screens de grupos de 

WhatsApp institucionais são aceitos no Judiciário como provas materiais da interferência patronal. 

 

Para evitar que mensagens informais ou posturas inadequadas da gerência gerem fiscalizações ou notificações, a 

diretoria deve instituir regras transparentes de conduta durante o período que antecede o pleito. 

 

Situação no dia a dia ❌ O que NÃO fazer (risco 

de assédio) 

✅ O que FAZER (segurança 

jurídica) 

Comunicação em grupos de 
trabalho (WhatsApp/Slack) 

Enviar áudios, textos, 
santinhos ou vídeos pedindo 
votos para candidatos. 

Manter a comunicação do 
grupo focada estritamente em 
demandas operacionais da 
empresa. 

Discursos e reuniões gerais Alertar que a empresa pode 
fechar ou demitir funcionários 
se determinado candidato 

Tratar apenas de metas, 
planejamento e resultados do 
negócio, sem menções 



 

vencer. partidárias. 

Uso da estrutura física Permitir o uso de broches, 
uniformes de campanha ou 
adesivos de candidatos nas 
dependências corporativas. 

Manter a neutralidade do 
espaço corporativo, 
orientando a equipe a evitar 
militância em serviço. 

Política de benefícios Prometer bônus, folgas ou 
facilidades para quem votar 
no candidato de preferência 
da diretoria. 

Conceder benefícios e 
premiações baseados 
estritamente em critérios 
técnicos e metas contratuais. 

Livre manifestação 
individual 

Pressionar o colaborador a 
revelar em quem vai votar ou 
fazer chacotas por opiniões 
divergentes. 

Respeitar a inviolabilidade do 
voto, assegurando um 
ambiente de diversidade e 
liberdade de consciência. 

 
A importância da governança e do compliance em anos eleitorais 
 

Garantir um ambiente de trabalho neutro e juridicamente seguro durante o período eleitoral exige atitude 

proativa por parte dos diretores e gestores. O custo de reparar o estrago causado por um comunicado mal 

colocado ou por uma Ação Civil Pública ajuizada pelo MPT é desproporcionalmente superior ao investimento na 

prevenção. 

 

A implementação de rotinas de compliance trabalhista pela VRP Advocacia e Consultoria atua diretamente 

na blindagem da sua empresa, oferecendo suporte estratégico em três pilares fundamentais: 

 

●​ Elaboração de termos de conduta e neutralidade política: criamos e ajustamos comunicados 

institucionais e regimentos internos que deixam claros os limites da comunicação corporativa, 

assegurando o respeito ao livre exercício da cidadania de todos sem comprometer a disciplina interna. 

●​ Treinamento de lideranças e gestores de RH: capacitamos a equipe de gerência para que compreenda a 

distinção técnica entre a liberdade de expressão individual e o assédio eleitoral decorrente da hierarquia. 

●​ Mapeamento e gestão preventiva de crises: orientamos a condução de investigações e o atendimento 

rápido a notificações do MPT ou de sindicatos, garantindo a adequação dos processos internos e a defesa 

do patrimônio da organização. 

 



 

Preserve o caixa da sua empresa e manter um clima organizacional saudável também passa pela prevenção de 

riscos jurídicos. A assessoria jurídica preventiva é a sua maior aliada para reduzir a exposição da organização a 

denúncias e processos relacionados ao assédio eleitoral no trabalho e, assim, atravessar o ano eleitoral com 

total segurança e conformidade. 

 

Está em dúvida sobre as diretrizes da sua empresa ou precisa adequar a conduta das suas lideranças? A equipe 

da VRP Advocacia e Consultoria está pronta para orientar seu negócio. Entre em contato conosco. 

 
 
Perguntas frequentes 
1. O empresário pode declarar seu voto pessoal dentro da empresa? 

Não é recomendável. O TST entende que a manifestação de preferência política por parte de quem detém o 

poder hierárquico, no ambiente de trabalho, exerce coerção indireta sobre a equipe em razão da subordinação 

jurídica. 

 

2. Enviar mensagem em grupo de WhatsApp de trabalho apoiando um candidato é considerado assédio 

eleitoral? 

Sim. A utilização da estrutura ou dos canais de comunicação da empresa para induzir preferências políticas 

configura abuso do poder diretivo e assédio eleitoral. 

 

3. O que acontece se a empresa for condenada por assédio eleitoral no TST? 

A empresa pode ser condenada ao pagamento de indenizações por danos morais coletivos e individuais, além de 

ser obrigada a divulgar retratações públicas e cumprir obrigações de não fazer sob pena de multas diárias. 

 

4. A empresa pode proibir os funcionários de usarem broches ou camisas de candidatos durante o 

expediente? 

Sim. A gestão pode determinar diretrizes de neutralidade e padrão de vestuário no ambiente laboral para 

preservar a ordem e evitar conflitos internos entre os próprios colaboradores. 

 

5. O MPT pode fiscalizar a empresa mesmo sem uma denúncia assinada? 

Sim. O Ministério Público do Trabalho pode atuar a partir de denúncias anônimas ou relatórios de fiscalização 

para apurar a conduta patronal e propor Ações Civis Públicas. 

 

6. Dizer aos funcionários que a empresa pode fechar se determinado candidato vencer é assédio? 



 

Sim. Esse discurso cria um estado de terror psicológico e coação indireta, ameaçando a subsistência do 

trabalhador em troca do seu posicionamento político. 

 

7. Como o compliance trabalhista previne o assédio eleitoral nas empresas? 

O compliance estabelece regras escritas de conduta, treina a gestão sobre os limites do poder de comando e cria 

canais para alinhar a comunicação interna com total segurança jurídica. 
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REDES SOCIAIS 

INSTAGRAM 

 

CARD 1: 

Assédio eleitoral no trabalho: como proteger sua empresa em ano de eleições 

 

CARD 2: 

Quando a liderança utiliza os canais de comunicação da empresa para manifestar preferências partidárias ou 

solicitar apoio a candidatos, ela ultrapassa a linha da liberdade de expressão. Nesses casos, a Justiça pode 

entender que há assédio eleitoral – já que o empregado pode se sentir pressionado por medo de retaliações no 

trabalho.  

 

CARD 3: 

Em anos eleitorais, o debate político costuma ultrapassar os limites da vida privada e se infiltrar no cotidiano das 

empresas. Mensagens de incentivo a determinados candidatos ou mesmo comentários em grupos corporativos 

de WhatsApp ou discursos sobre os rumos da economia no ambiente de trabalho podem ser interpretados 

pela Justiça do Trabalho como assédio eleitoral. 

 

O uso da posição hierárquica para influenciar a escolha política da equipe configura abuso do poder diretivo e 

pode resultar em condenações financeiras, além de graves danos à imagem da organização. 

 

CARD 4: 

O que caracteriza o assédio eleitoral no ambiente de trabalho? 

Assédio eleitoral no trabalho consiste em qualquer conduta praticada pelo empregador ou gestor que utilize o 

poder hierárquico ou econômico para coagir, intimidar, influenciar ou induzir o trabalhador a votar (ou 

deixar de votar) em determinado candidato ou partido político. São duas formas principais: 

 

1.​ Assédio por coação ou intimidação: quando ocorrem ameaças veladas ou diretas de demissão ou corte 

de benefícios 

2.​ Assédio na modalidade premial: quando o gestor oferece vantagens financeiras em troca do voto ou 

engajamento. 

 

CARD 5: 

O caso da farmácia condenada pelo TST 



 

 

Um caso recente julgado pela 4ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST) ilustra a linha tênue entre a livre 

manifestação do pensamento e o abuso do poder. O sócio-proprietário de uma farmácia de manipulação enviou 

mensagens de áudio e texto no grupo corporativo do WhatsApp da empresa onde expôs sua preferência por um 

candidato à Presidência da República, teceu críticas ao adversário político e pediu expressamente o voto dos 

colaboradores ao seu candidato. 

 

O Ministério Público do Trabalho (MPT) ajuizou uma Ação Civil Pública pedindo a condenação da empresa. O 

TST aplicou uma condenação de R$50 mil por danos morais coletivos. 

 

CARD 6: 

O caso da farmácia condenada pelo TST 

No voto do relator, o Tribunal fixou premissas determinantes para o ambiente corporativo: 

 

●​ A hierarquia altera a natureza da mensagem: A mesma opinião emitida fora da empresa seria legítima; 

dentro do ambiente de trabalho, o discurso ganha peso de coerção indireta. 

●​ A liberdade de expressão não é absoluta: O direito do empresário de manifestar sua opinião encontra 

limite na dignidade e na autonomia política do trabalhador. 

●​ Desnecessidade de prova de coação explícita: O simples uso dos grupos internos de trabalho para 

induzir preferências políticas constitui abuso do poder de direção do negócio. 

 

CARD 7: 

Guia prático para a liderança: o que pode e o que não pode 

O ponto central que as lideranças precisam compreender é que a Justiça do Trabalho não exige a comprovação 

de uma ameaça direta ou agressiva para reconhecer o ilícito. Devido à subordinação jurídica e à dependência 

econômica inerentes ao contrato de trabalho, a simples manifestação política da diretoria nos canais oficiais 

da empresa pode exercer uma “pressão estrutural" sobre o funcionário. 

 

Vale lembrar que registros de chamadas, e-mails e print screens de grupos de WhatsApp institucionais são 

aceitos no Judiciário como provas materiais da interferência patronal. 

 

CARD 8: 

Guia prático para a liderança: o que pode e o que não pode 

 

CARD 9: 



 

Guia prático para a liderança: o que pode e o que não pode 

 

Situação ❌ O que NÃO fazer ✅ O que FAZER 

Comunicação em grupos de 
trabalho (WhatsApp/Slack) 

Enviar áudios, textos, 
santinhos ou vídeos pedindo 
voto. 

Manter a comunicação focada 
em demandas operacionais da 
empresa. 

Discursos e reuniões gerais Alertar que a empresa pode 
fechar ou demitir funcionários 
se determinado candidato 
vencer. 

Tratar apenas de metas, 
planejamento e resultados do 
negócio, sem menções 
partidárias. 

Uso da estrutura física Permitir o uso de broches ou 
adesivos de candidatos nas 
dependências corporativas. 

Manter a neutralidade do 
espaço corporativo. 

Política de benefícios Prometer bônus, folgas ou 
facilidades para quem votar 
no candidato de preferência 
da diretoria. 

Conceder benefícios e 
premiações baseados em 
critérios técnicos e metas 
contratuais. 

Livre manifestação 
individual 

Pressionar o colaborador a 
revelar em quem vai votar ou 
fazer chacotas por opiniões 
divergentes. 

Respeitar a inviolabilidade do 
voto, assegurando um 
ambiente de diversidade e 
liberdade de consciência. 

 
CARD 10: 

A importância da governança e do compliance em anos eleitorais 

A implementação de compliance trabalhista pela VRP Advocacia e Consultoria atua na blindagem da empresa: 

 

●​ Elaboração de termos de conduta e neutralidade política: criamos e ajustamos comunicados 

institucionais e regimentos internos que deixam claros os limites da comunicação corporativa. 

●​ Treinamento de lideranças e gestores de RH: capacitamos a equipe de gerência para que compreenda 

a distinção entre a liberdade de expressão individual e o assédio eleitoral decorrente da hierarquia. 

●​ Mapeamento e gestão preventiva de crises: orientamos a condução de investigações e o atendimento 

rápido a notificações do MPT ou de sindicatos, garantindo a defesa do patrimônio da organização. 

 



 

CARD 11: 

Preservar o caixa da sua empresa e manter um clima organizacional saudável também passa pela prevenção de 

riscos jurídicos. Orientar lideranças e estabelecer diretrizes claras ajuda a evitar condutas inadequadas no 

ambiente de trabalho.  

 

A assessoria jurídica preventiva é a sua maior aliada para reduzir a exposição da organização a denúncias e 

processos relacionados ao assédio eleitoral no trabalho e, assim, atravessar o ano eleitoral com total 

segurança e conformidade. 

 

CARD 12: 

Está em dúvida sobre as diretrizes da sua empresa ou precisa adequar a conduta das suas lideranças? Nossa 

equipe está pronta para orientar seu negócio. 

 

Link na bio! 

 
 

LEGENDA 

Esse ano tem eleição. A sua empresa está preparada para evitar o assédio eleitoral no trabalho? 

 

O assédio eleitoral no trabalho ocorre quando a posição de liderança é usada para influenciar a escolha política 

dos empregados, seja por pressão, intimidação ou oferta de vantagens. 

 

Mensagens em grupos corporativos, reuniões ou outros canais da empresa podem ultrapassar os limites da 

liberdade de expressão. 

 

Explicamos os cuidados que lideranças devem adotar em períodos de eleição e como medidas de compliance e 

orientação jurídica ajudam a reduzir riscos. Acesse o nosso blog (link na bio) e entre em contato! 

 

#eleicao #eleicoes #assedioeleitoral #trabalho #valentereispessali 

 

 

LINKEDIN 

LEGENDA 

 



 

Esse ano tem eleição. E a sua empresa, está preparada para evitar o assédio eleitoral no trabalho? 

 

O assédio eleitoral no trabalho ocorre quando a posição de liderança é usada para influenciar a escolha política 

dos empregados, seja por pressão, intimidação ou oferta de vantagens. 

 

Mensagens em grupos corporativos, reuniões ou outros canais da empresa podem ultrapassar os limites da 

liberdade de expressão. 

 

Explicamos os cuidados que lideranças devem adotar em períodos de eleição e como medidas de compliance e 

orientação jurídica ajudam a reduzir riscos. Acesse o nosso blog (link na bio) e entre em contato! 

 

#eleicao #eleicoes #assedioeleitoral #trabalho #valentereispessali 
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